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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício nº 673/2013


Garça, 21 de junho de 2013.
Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 038/2013

Senhor Presidente,
Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa Casa, o incluso Projeto de Lei nº 038/2013, através do qual estamos alterando o artigo 68 da Lei Municipal nº 2.680, de 30 de outubro de 1991, que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos do município, das autarquias e das fundações municipais.

O artigo 68 da Lei Municipal nº 2.680/1991, dispõe que o servidor público municipal perderá:

I.
A remuneração dos dias que faltar ao serviço;

II.
A parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, igual ou superiores a 60 (sessenta) minutos;

III.
Em cada mês, ocorrido mais de 3 (três) atrasos, ausências e saídas antecipadas, acarretará a perda do dia.

Entrementes, no que tange ao inciso III, do artigo transcrito alhures, existe significante apelo dos servidores públicos para que haja uma tolerância nos atrasos que ensejam a perda da remuneração.

Cumpre salientar que a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, em seu artigo 58, § 1º, disciplina a questão, prevendo que:

Art. 58. ...
...

§ 1º Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários.

Desta forma, sendo pertinente a referida reivindicação, achamos por bem atendê-la, prevendo, até o 3º atraso, a tolerância de 05 (cinco) minutos.

No que tange ao inciso II, do diploma em apreço, estamos adequando sua interpretação, a qual, nos termos do presente Projeto de Lei, concentrará sua redação no § 2º, do artigo 68 da Lei Municipal nº 2.680/1991, possibilitando uma melhor sistemática da norma e clareza em sua interpretação.

Por derradeiro, buscando controlar e fiscalizar a realização de horas extras dos servidores municipais, estamos alterando o artigo 94 da Lei Municipal nº 2.680/1991, consignando que a convocação para a realização de serviço extraordinário será de competência, exclusiva, do Secretário Municipal, que justificará o fato, responsabilizando-se pela sua correta execução.
Solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como requeremos sua tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Atenciosamente,
JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº CM 047/2013

ALTERA A LEI Nº 2.680/1991, E SUAS ALTERAÇÕES
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:
Art. 1º O artigo 68 da Lei Municipal nº 2.680, de 30 de outubro de 1991, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 68. O servidor perderá:

I. A remuneração dos dias que faltar ao serviço;

II. A remuneração de um dia de trabalho, ocorrendo no mês:

a) mais de 03 (três) atrasos, não excedentes à cinco minutos;

b) mais de 03 (três) ausências e saídas antecipadas.

§ 1º A partir do 4º atraso mensal, independentemente do tempo, não haverá a observação da tolerância definida no inciso II, aliena “a”, do “caput” deste artigo.
§ 2º  Havendo atraso, ausência e saída antecipada superior a 60 (sessenta) minutos, além da perda da remuneração nas hipóteses prevista no “caput” deste artigo, o servidor perderá o total dos minutos correspondentes.”
Art. 2º O artigo 94 da Lei Municipal nº 2.680, de 30 de outubro de 1991, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 94. ...
§ 1º O serviço extraordinário previsto neste artigo será precedido de convocação escrita e motivada do Secretário Municipal, que se responsabilizará pela sua correta execução.
§ 2º A necessidade de realização de serviço extraordinário será avaliado pelo Secretário de cada pasta, devendo ser autorizada somente em casos de necessidade extrema.
§ 3º Fica vedada a realização e o conseqüente pagamento de serviço extraordinário sem observância do procedimento determinado no “caput” deste artigo, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal dos agentes públicos envolvidos.
§ 4º O serviço extraordinário realizado no horário previsto no artigo 95, será acrescido do percentual relativo ao serviço noturno, em função de cada hora extra.”
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 21 de junho de 2013.

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal
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